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ACÓRDÃO

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  N.º  2004657-
69.2014.815.0000.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
EMBARGANTE: Estado da Paraíba.
PROCURADOR: Alessandra Ferreira Aragão.
EMBARGADO: Setta Combustíveis S.A.
ADVOGADO: Arnaldo Rodrigues Neto e outros.

EMENTA: EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO.  AUSÊNCIA  DE 
PRONUNCIAMENTO A RESPEITO DOS INCISOS  LIV E LV  DO ART. 5°  DA 
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  ALEGAÇÃO  DE  MÉRITO  DO  AGRAVO. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  ENFRENTAMENTO  EM  DECORRÊNCIA DE  TER 
SIDO  JULGADO  PREJUDICADO.  OMISSÃO  NÃO  CARACTERIZADA. 
RECURSO MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO. REJEIÇÃO. APLICAÇÃO 
DA  MULTA  DO  ART.  538,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO CIVIL.

1.  Ao  ser  declarado  prejudicado,  o  Recurso  não  é  conhecido  pelo  Colegiado, 
hipótese em que se torna descabido o enfrentamento das razões recursais meritórias, 
não havendo, portanto, omissão a respeito de ponto sobre o qual o Tribunal deveria 
ter se manifestado (art. 535, II, do Código de Processo Civil). 

2.  Os  embargos  de  declaração  que,  a  pretexto  de  sanar  inexistente  omissão, 
instauram nova discussão a respeito de matéria expressa e coerentemente decidida 
pelo Acórdão embargado, hão de ser rejeitados, com aplicação da multa do art. 538, 
parágrafo único, do CPC, por serem, na espécie, manifestamente protelatórios.

VISTOS,  examinados,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos 
Declaratórios  no Agravo  de  Instrumento  n.°  2004657-69.2014.815.0000,  em que 
figuram  como  Embargante  o  Estado  da  Paraíba  e  como  Embargada  Setta 
Combustíveis S.A.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade,  em 
rejeitar os Embargos Declaratórios e aplicar  ao Embargante a multa de que 
trata o art. 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

VOTO.

O Estado da Paraíba opôs Embargos Declaratórios, f.  354/358, contra o 
Acórdão de f.  348/349, que  julgou prejudicado o Agravo de Instrumento por ele 



manejado  contra  Interlocutória  prolatada  na  fase  executiva  do Mandado  de 
Segurança  impetrado  por  Setta  Combustíveis  S.A.,  ao  fundamento  de  que  a 
execução foi extinta por esta Quarta Câmara Especializada Cível em julgamento de 
outro Agravo de Instrumento. 

Alegou que o Acórdão foi omisso por não ter se manifestado a respeito dos 
incisos  LIV e  LV do  art.  5°  da  Constituição  Federal,  invocados  nas  Razões  do 
Agravo de Instrumento.

 Pugnou pelo acolhimento dos Aclaratórios, com efeitos infringentes, para 
que a suposta  omissão seja sanada e,  em consequência, seja provido o Agravo de 
Instrumento.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

A Setta Combustíveis S.A.,  ora Agravada/Embargada, impetrou, na origem, 
Mandado de Segurança com o objetivo de se creditar dos valores de ICMS referentes 
à compra de álcool anidro combustível de usinas, produto misturado com gasolina 
tipo “A”, adquirida de refinarias, para formação da gasolina tipo “C” (atualmente 
composta por 75% de gasolina tipo “A” e 25% de álcool anidro) destinada à venda 
aos postos de combustível e, subsequentemente, ao consumidor final.

O Juízo concedeu a ordem mandamental e declarou o direito de compensação 
dos  créditos  de  que  supostamente  se  valia  a  Empresa  ora  Agravada/Embargada 
quando da aquisição do álcool anidro combustível.

Julgando outro Agravo de Instrumento anteriormente interposto pelo Estado 
da  Paraíba  (Processo  n.°  0802997-56.2005.815.0000),  esta  Câmara  extinguiu  a 
execução por inexequibilidade da Sentença, ao fundamento de que a distribuidora 
nunca aufere créditos quando da saída do álcool das usinas nem recolhe qualquer 
valor a título de ICMS quando da saída da gasolina “C”, de sorte que, nos exatos 
termos da ordem concedida, nunca haverá possibilidade de compensação, isto é, não 
se pode compensar créditos e débitos que não existem.

Antes do referido julgamento, o Estado da Paraíba interpôs outros Agravos de 
Instrumento contra Interlocutórias proferidas no curso da fase executiva, dentre eles 
o que ora se analisa, julgado prejudicado em virtude da extinção da execução.

Feita essa indispensável retrospectiva processual, passo a analisar a alegada 
omissão.

Este  específico  Agravo  de  Instrumento  agitou  a  tese  de  que  o  Juízo,  ao 
determinar  o  imediato  cumprimento  da  ordem  mandamental  após  analisar  as 
informações apresentadas pela Petrobrás, violou o princípio do contraditório por não 
ter  intimado o Estado para que se manifestasse a respeito dos documentos novos 
antes de prolatar a Interlocutória agravada.



Essa tese não foi enfrentada porquanto o Recurso foi considerado prejudicado 
em decorrência da extinção da execução por ocasião do julgamento de outro Agravo.

Portanto,  o  não  enfrentamento  da  tese  decorreu  da  lógica  de  julgamento 
adotada, haja vista que a vislumbrada prejudicialidade fulminou uma das condições 
de admissibilidade do Agravo de Instrumento.

Esta Quarta Câmara, ante o expendido, não se omitiu sobre ponto a respeito 
do qual deveria se pronunciar (art. 535, II, do CPC), porquanto o não conhecimento 
do Recurso impede o enfrentamento  meritório,  reiterado,  nesta  oportunidade,  em 
sede de Embargos Declaratórios.

A interposição de Embargos Declaratórios sem que haja, de fato, a presença 
de  algum dos  requisitos  do  art.  535 do CPC,  procedimento  que  virou  rotina  na 
tramitação dos recursos em todas as instâncias, afastando-se da real finalidade dos 
aclaratórios, de máxima importância para a integralização dos julgados, instalando-
se uma nova via de discussão da matéria já enfrentada, é de ser entendida como 
procrastinatória para os efeitos de aplicação da multa prevista no parágrafo único do 
art.  538, do CPC, uma vez que, além de obrigar o órgão julgador a se debruçar 
novamente sobre o que já foi decido para rebater a infundada alegação, provoca, por 
força da própria norma reguladora dos embargos, a interrupção dos prazos recursais, 
retardando,  por  conseguinte  o  andar  do  processo  e,  por  via  de  consequência,  a 
efetivação da prestação jurisdicional já efetuada.

Posto  isso,  considerando  que  a  alegada omissão foi agitada apenas  para 
ensejar a rediscussão da matéria, rejeito os Embargos Declaratórios, declarando-
os  manifestamente protelatórios, e aplico ao Embargante a multa prevista no 
art. 538, parágrafo único, do CPC, que fixo em 1% sobre o valor da causa, em 
benefício da Embargada.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 10 de março de 2015, 
conforme Certidão de julgamento, o Exmo.  Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho, dele também participando, além deste Relator, o Exmo. Des. João Alves 
da Silva. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Marilene de Lima 
Campos de Carvalho.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


